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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : Ricardo Ferreira da Silva, representado por seu genitor,  

  Izaac Vicente da Silva
ADVOGADA : Jadielma Lins do Nascimento
AGRAVADO : Bradesco Saúde
ORIGEM : Juízo da Comarca de Alhandra
JUIZ  : Francisco Antunes Batista

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  FALTA  DE
COMUNICAÇÃO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO
AGRAVO  AO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
FATO  NÃO  SUSCITADO  PELO  AGRAVADO.
RECURSO ADMITIDO. ART.526, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CPC. NEGATIVA DE COBERTURA
MÉDICA.  OPERADORA  DO  PLANO  DE
SAÚDE QUE AFIRMA NUNCA TER NEGADO
O  PROCEDIMENTO.  RECONHECIMENTO
IMPLÍCITO DE QUE O CONTRATO ADMITE A
INTERNAÇÃO  COMPULSÓRIA  PARA
TRATAMENTO  DE  USUÁRIO  DE  DROGAS.
PROVIMENTO.

- A partir do momento em que a operadora do plano
de saúde reconhece a autorização, fica implícito que
também reconhece  sua  responsabilidade  de  arcar
com  os  custos  da  internação.  Ademais,  se  a
seguradora  nunca  negou  a  autorização,  como
afirma,  poderia  ter  juntado  documentação
comprovando a data da solicitação do consumidor e
a data de seu deferimento, uma vez que estes dados
ficam gravados em seu sistema. Diante de todos os
fundamentos  expostos,  provejo  o  Agravo  de
Instrumento  para  conceder  a  tutela  antecipada  e
determinar  a  internação  do  Agravante  na  Clínica
terapêutica requerida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Agravo de Instrumento, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 161.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo  interposto  por  Ricardo  Ferreira  da  Silva,  representado  por  seu

genitor, Izaac Vicente da Silva contra decisão proferida pelo Juízo da Comarca

de Alhandra (fls. 59/60) que, nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de

Fazer,  indeferiu  o  pedido  de  tutela  antecipada,  cujo  objetivo  era  obrigar  a

operadora  do  plano  de  saúde,  Bradesco  Saúde,  a  arcar  com  todas  as

despesas decorrentes  da internação do Autor  na  Clínica  Terapêutica  VAAD

Ltda.,  oficiando  a  clínica  para  que  continue  o  tratamento  do  dependente

químico.

Em  suas  razões  recursais,  explica  que  a  Agravada  não

autorizou a internação na referida clínica, indicando apenas comunidades de

tratamento, grupos de apoio, o que é inviável, uma vez que as comunidades

não aceitam internação compulsória e o Agravante é usuário compulsivo de

drogas e não quer se tratar.

Requer, assim, a reforma da decisão para que seja concedida

a tutela antecipada.

O  recurso  veio  instruído  com  a  cópia  da  decisão  agravada

(fls.59/60),  da  prova  da  intimação  (fl.62)  e  da  procuração  outorgada  ao

advogado  do  agravante  (fl.  43),  além de  outros  documentos  que  entendeu

pertinentes.

Nas  contrarrazões  de  fls.79/87,  alega  que  não  recepcionou

qualquer solicitação de internação ou pedido de ressarcimento de despesas.

Salienta que não houve nenhuma negativa de cobertura no que
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se refere ao procedimento solicitado, e, nem mesmo, demora na autorização

do  procedimento.  Afirma que  a  solicitação  de  autorização  do  procedimento

médico deve vir acompanhada do relatório médico que a justifique, assim como

da relação dos materiais a serem utilizados, destacando à fl.85 que “houve

autorização  para  a  realização  dos  procedimentos  bem  como  de  todos  os

materiais especiais”.

Requereu, assim, o desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo não conhecimento do

recurso (fls.154/156).

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, salienta-se que a Procuradoria de Justiça opinou

pelo não conhecimento do recurso porque a parte não comunicou ao juízo de

primeiro grau a interposição do Agravo.

Entretanto,  a  seguradora  Agravada  não  se  insurgiu  nesse

sentido.  Assim,  conforme  prescreve  o  art.526,  parágrafo  único,  do  CPC,

embora o Agravante deva demonstrar ao juízo de primeiro grau que interpôs o

recurso,  este  só  não  será  admitido  quando  o  Agravado  arguir  em  suas

contrarrazões, o que não ocorreu.

Diante do exposto, passo a apreciar o Agravo de Instrumento.

Exsurge dos autos  que  o  magistrado indeferiu  o  pedido de

tutela  antecipada porque a inicial  não veio instruída com cópia  do contrato

firmado entre  as  partes,  tão  pouco da comprovação da recusa do primeiro

demandado em custear o tratamento.
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Ao apreciar o pedido liminar, entendi que, na falta do contrato

do plano de saúde seria impossível saber os limites da contratação, o que a

cobertura abrange, se o plano é com coparticipação ou sem coparticipação.

Entretanto, ao contrarrazoar,  a seguradora Bradesco Saúde afirmou, à fl.85,

que “houve autorização para a realização dos procedimentos bem como de

todos os materiais especiais”.

Assim, a partir do momento em que a operadora do plano de

saúde  reconhece  a  autorização,  fica  implícito  que  também  reconhece  sua

responsabilidade de arcar com os custos da internação.

Se  a  própria  Agravada  admite  a  autorização  é  porque  o

contrato  abrange  internação  de  dependente  químico,  devendo  custear  os

meios necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico.

Na decisão de fls.68/68 (verso), afirmei que”não se está aqui

afirmando que a recusa da operadora é justificada, mas que ainda não se tem

elementos para averiguar isto, podendo tais provas serem demonstradas no

decorrer  da  lide”.  Assim,  por  entender  que  a  seguradora  reconheceu  sua

responsabilidade,  entendo que o pedido de antecipação de tutela  deve ser

deferido. 

Certamente, o deferimento da tutela nesta fase processual não

implica em reconhecimento dos demais pedidos da ação principal,  mas tão

somente no reconhecimento da urgência da internação, coberta pelo plano de

saúde.

Ademais, se a seguradora nunca negou a autorização, como

afirma, poderia ter juntado documentação comprovando a data da solicitação

do consumidor e a data de seu deferimento, uma vez que estes dados ficam

gravados em seu sistema.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  CDC.  RECURSO  DE
AGRAVO.  POSSIBILIDADE  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA  FRENTE  À  APELAÇÃO
CONTRÁRIA  A  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.
PLANO DE SAÚDE.  NEGATIVA DE COBERTURA
DE  BOTA DE  GESSO  A MENOR  ACIDENTADA.
NECESSIDADE  PARA  RECUPERAÇÃO  DA
SEGURADA.  ABUSIVIDADE.  DEVER  DE
COBERTURA.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
QUEBRA  DE  CONFIANÇA.  AGRAVAMENTO  DO
ABALO  PSICOLÓGICO.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  AUSÊNCIA  DE
ARGUMENTO  NOVO.  RECURSO IMPROVIDO.  O
art. 557, caput, do CPC, autoriza o relator a proferir
decisões  monocráticas  quando  estiver  diante  de
recurso em manifesto confronto com jurisprudência
de  tribunal  superior  e  do  respectivo  tribunal  de
justiça,  como  no  caso  em  tela.  O  procedimento
solicitado,  com  a  utilização  de  bota  de  gesso  na
menor,  ora  agravada,  a  qual  contava  com apenas
quatro anos, se revelou como medida indispensável
para  tratar  a  lesão  ocasionada  por  acidente
automobilístico.  É  aplicável  ao  presente  litígio  o
Código de Defesa do Consumidor, sendo aplicável a
inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do
referido diploma legal. A seguradora agravante, em
que pese alegar que não teria negado a cobertura
pleiteada,  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
demonstrar  suas  alegações.  Não  há  qualquer
prova da autorização do material, o que poderia
ser facilmente demonstrado pela agravante, que
detém  toda  documentação  de  procedimentos
autorizados.  O  descumprimento  do  dever
contratual  da  agravante,  eximindo-se  da
responsabilidade de cobrir as despesas advindas
do  tratamento  solicitado,  o  qual  se  encontra
estritamente  vinculado  ao  restabelecimento  da
agravada,  de  modo  que  entender  de  forma
diversa seria atentar contra o próprio objeto do
contrato.  Dano moral  configurado,  decorrentes  do
descumprimento  de  obrigação  e  da  quebra  de
confiança  da  cliente  na  empresa  contratada.
Agravamento  da  situação  de  aflição  da  segurada
quando, ao buscar a autorização para a realização
do tratamento, depara-se com resposta negativa da
seguradora  quanto  a  materiais  necessários  ao
sucesso do procedimento.  Verba indenizatória  que
atende  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, bem como com vistas no caráter
pedagógico da condenação. Ausência de argumento
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novo capaz de afastar os fundamentos da decisão
terminativa  agravada,  razão  por  que  há  de  ser
negado  provimento  ao  presente  recurso.  (TJPE;
Rec.  0006725-11.2013.8.17.1130;  Terceira  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Itabira  de  Brito  Filho;  Julg.
02/07/2015; DJEPE 15/07/2015)

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  PROVEJO o

Agravo de Instrumento para conceder a tutela antecipada e determinar a

internação do Agravante na Clínica Terapêutica VAAD.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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